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o fato de vivermos em uma época que celebra a técnica
de todas as formas é particularmente evidente e nocivo
nas ciências sociais em geral e na teoria das organiza-
ções aplicada à empresa, ao Estado e à escola em parti-
cular.

É indiscutível que a preocupação metodológica seja
indispensável a qualquer empreendimento científico.
Todavia, tal preocupação não pode impedir o desenvol-
vimento de uma teoria organizacional reflexiva, basea-
da em uma racionalidade substantiva.

O estudioso das organizações deve, antes de mais
nada, estar atento às razões e às conseqüências do tipo
de pesquisa em que se envolve, ao tipo de conhecimen-
.to que produz e a quem esse conhecimento serve.

Precisa estar especialmente atento ao fato de que
o conhecimento científico desenvolve-se tão mais rapi-
damente quanto maior for a nossa 'capacidade de renún-
cia a teorias e hipóteses que já temos e que já não nos
servem. Do ponto de vista científico, a renúncia é fre-
qüentemente mais importante do que a busca de con-
firmação.!

Essas considerações, desde logo, deixam de lado o
senso comum em pesquisa, que ressalta a "neutralida-
de" do processo técnico através da qual o pesquisador
tão-somente revela ou descobre o conhecimento.

A reflexão é um dado fundamental na pesquisa e
na teoria organizacional e tal reflexão implica a dispo-
sição de examinar marcos teóricos diversos, de modo
a descobrir seus pontos comuns e suas divergências de
uma perspectiva construtíva.ê
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É esta preocupação que tem levado teóricos orga-
nizacionais a abandonar velhas e desgastadas ortodo-
xias em busca de uma elaboração mais adequada à com-
preensão e à absorção dos fatos novos que a observa-
ção da realidade oferece.

Naturalmente, um esforço desse tipo requer o aban-
dono de muitos preconceitos extremamente firmados
na tradição científica. Destes, talvez o mais nocivo se-
ja aquele que opõe "verdade" a "ideologia" .

"Não há erro nem falsidade. Cada prática pensa a
sua verdade. Expressão imediata da prática, uma con-
cepção é, por isso, sempre adequada, e a problemática
do falso e do verdadeiro não tem qualquer sentido. O
erro não é mais do que a negação por uma prática das
concepções de outra, ou melhor, é a inconsciência des-
sa negação (... ). Quando digo que uma dada teoria é er-
rada, quero dizer que ela não exprime a minha prática.
Mas por que em vez de seexorcismar como errada, não
a referir antes à prática de quem a produziu?"?

Dito de outra forma, "há uma 'verdade' das ideo-
logias, contanto que se sublinhe que as ideologias não
têm a mesma pertinência, nem mesmo nos diferentes
momentos de sua história, e contanto que se defina es-
sa 'verdade' em sua particularidade de verdade confli-
tual",4 isto é, de forças sociais em luta.

Outras posições a respeito de uma teoria represen-
tam apenas conjuntos de "juízos (que) tomam ingenua-
mente por critério a verdade científica considerada per-
feita e intangível, quando tal critério não seaplica à lin-
guagem viva, social e polêmica que é a ideologia políti-
ca">

Desta forma, entendida a teoria organizacional en-
quanto ideologia, resta percebê-la enquanto ideologia
do poder ou contra o poder; resta ainda desvendar a pos
sibilidade de uma teoria das organizações como ideo-
logia política repressiva convivendo com outra, certa-
mente menos sistematizada, de conteúdo liberador.

Entretanto, uma análise desse tipo não pode des-
vincular a empresa, o Estado e a escola das relações de
dominação que neles se cristalizam, bem como das re-
lações de produção e, portanto, do desenvolvimento das
forças produtivas que estão em sua base. Permanecer,
porém, num materialismo histórico rígido, incapaz de
ser refletido e confrontado com os dados de realidade,
seria tão ou mais estéril que continuar confirmando as
velhas hipóteses da teoria convencional produzida no
seio das escolas das classes dominantes nos países he-
gemônicos.

Em suma, uma teoria crítica das organizações, não
menos que uma sociologia geral crítica, "fundamen-
ta-se no reconhecimento do caráter operativo do conhe-
cimento sociológico, aceita-lhe totalmene as conseqüên-
cias políticas, escolhe submeter a inquérito racional a
situação existente, acusa as instituições que servem de
apoio às classes no poder, liga-se ao empenho político
de uma análise rigorosa dos mecanismos e das forças
que regulam o funcionamento da sociedade" ,6 meca-
nismos e forças estes que sempre refletirão a diversida-
de de práticas sociais múltiplas, sem a consideração da
qual a vida cultural e social não pode fazer sentido."

Da mesma forma, uma teoria das organizações crí-
tica reconhece que a "objetividade é mais um aspecto
do observador do que do objeto estudado, e que todo

Rio de Janeiro, 26 (1): 57-66 jan.j'mar. 1986



conhecimento do mundo é em algum grau um conheci-
mento socialmente construído.ê Assim, a teoria jamais
é a realidade, mas nossa teoria da realidade.

Nossa atenção deve então voltar-se para algumas
questões que estão no cerne das teorias sociais e orga-
nizacionais dominantes. As ciências sociais constituem
parte do modo de dominação burocrático-meritocráti-
co que caracteriza nossas vidas. Seu esforço continua-
do é o de tentar fundir a racionalidade substantiva na
racionalidade instrumental, justificando determinado
tipo de ordenação social voltada para a produtividade
e o lucro.?

Altamente sistematizada, a teoria organizacional
estabelece uma divisão de trabalho que distingue o "sa-
ber comum" do "saber científico", os leigos dos pro-
fissionais. Estabelece, da mesma forma, uma estratifi-
cação meritocrática que dá aos ocupantes dos níveis
mais altos o direito de se referirem à área organizacio-
nal de forma autoritária e rígida. 10

Assim, prestígio, poder e influência baseiam-se no
profissionalismo e no cientificismo, ideologias queen-
contram guarida na deferência e na subserviência pú-
blicas à figura esotérica do intelectual burocraticamente
legitimado pela academia e pela indústria de comuni-
cação de massa, especialmente pelas grandes editoras
de prestígio. 11

Essa meritocracia acadêmica vive do mito do dis-
tanciamento e da neutralidade científicos em face dos
"objetos" de pesquisa. A pseudoneutralidade é vista co-
mo garantia de competência escassa e de bom serviço
à sociedade.

Nessa ótica, os fatos sociais e organizacionais trans-
formam-se em reles matéria-prima de uma investigação
cuja função primordial é a confirmação de hipóteses do
poder, que ganham vida própria e status de "verdade
científica" .12

Resta apenas aos setores sociais comprometidos
com a transformação a recusa desse tipo de produção
intelectual e a construção de uma teoria organizacional
reflexiva, que sirva à mudança e à reversão do estabe-
lecido.P

Essa teoria precisa, antes de mais nada; recusar as
falsas autonomizações do campo, que, sob a capa da
"diferença específica" , referem-se ao Estado e à esco-
la, sem referência à empresa, num mundo em que as ins-
tituições converteram-se, malgrado o desejo dos idea-
listas, em simples apêndices do aparelho econômíco.t+

É óbvio que a especificidade existe; mais óbvio po-
rém é o fato de que só se lhe dará tratamento adequado
a partir do entendimento do que ela realmente signifi-
ca no mundo de hoje.

Esse entendimento passa pela constatação de que
as lutas entre o proletariado e o capital precisam ser vis-
tas, tanto do ponto de vista do aumento da mais-valia
relativa, quanto do processo de luta operária pela que-
bra semi-organizada da disciplina da fábrica.

Fundamental torna-se distinguir as reivindicações
operárias das formas de relação social por intermédio
das quais os trabalhadores vão-se organizando com vis-
tas ao rompimento do poder disciplinar burocratica-
mente imposto.t-
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Essas formas de relação social configuram um mo-
do de produção não-dominante e revelam o socialismo
não enquanto utopia, ou seja, projeto situado no futu-
ro, mas como algo que coexiste com capitalismo e que
a observação atenta pode revelar.

Essas formas distinguem-se claramente das reivin-
dicações operárias, imediatamente convertidas em me-
didas patronais que visam não a diminuição, mas o au-
mento, da extração da mais-valia relativa. 16

Na verdade, as reivindicações levam as empresas a
desenvolverem todo tipo de mecanismo de cooptação
e de homogeneização de condutas que implicam as téc-
nicas de confrontos, nas entrevistas' 'livres" , nas' 'tro-
cas de informação" e nas "negociações" internas. 17

Não que as formas operárias alternativas de rela-
ção social também não provoquem no patronato a to-
mada de medidas similares. Ocorre, porém, que tais re-
lações são dificilmente reconvertidas pelo capital, da-
do seu caráter reativo e sua contestação evidente.

Em face das medidas patronais, os operários se or-
ganizam e o fazem freqüentemente por intermédio de
vanguardas. Ocorre, porém, e isto escapa com freqüên-
cia às ortodoxias de esquerda tradicional, que tais van-
guardas são historicamente mutáveis e portanto
não-passíveis de definição precisa.

O que se pode observar com relativa clareza é a ten-
tativa aparentemente incansável do patronato de orga-
nizar a força de trabalho de modo a hierarquizá-la e
fragmentá-la, no esforço de bloquear a passagem para
a plena realização das novas relações sociais a que o de-
senvolvimentodas forças produtivas em nível mundial
parece levar.

Nesse sentido, as empresas dividem com os sindi-
catos o processo disciplinador. Taylorismo e fayolismo
são as formas de gestão que procuram ainda responder
de forma obsoleta à luta operária, mesmo revestidos de
formas aparentes de lutas que um dia já foram dos tra-
balhadores.

De modo mais claro, já não importa tanto o esfor-
ço da empresa individual e das demais organizações bu-
rocráticas que complementam sua ação. O que impor-
ta agora é a produtividade e a mais-valia obtidas atra-
vés da integração das grandes empresas em escala mun-
dial, complementada pelo relacionamento com deter-
minados setores, especialmente os econômicos, dos es-
tados, partidos políticos, sindicatos e instituições edu-
cacionais.

É essa integração que coloca na ordem do dia a
questão dos gestores. De forma geral e simplificada, po-
demos afirmar que quanto maior e mais perfeita tor-
na-se a integração entre as empresas, mais poderosos
tornam-se os gestores e menos importantes os capita-
listas privados.

Torna-se assim um "Estado amplo" , um poder es-
truturado inicialmente de modo estritamente informal,
que é a forma de organização dos gestores, ou seja, dos
tecnoburocratas advindos das grandes empresas ou con-
glomerados, dos grandes sindicatos e dos setores do Es-
tado convencional cooptados, especialmente os setores
econômicos.

O crescimento da importância econômica do Esta-
do convencional e a autonomização relativa de algumas
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de suas "administrações" é, portanto, fundamental.
Mesmo a Poulantzas, que não foi de forma alguma um
autonomista, o processo não escapou:

"O declínio precipitado e acelerado do parlamen-
to e das instituições da democracia representativa a fa-
vor do executivo, a retração do papel dos partidos po-
líticos em face da burocracia e da administração do Es-
tado, devem-se também ao papel atual desse aparelho
(econômico). Pode-se traçar toda uma história das
transformações do exército, da escola, da administra-
ção pública ou da magistratura, com base na formação
e na consolidação do aparelho econômico do Esta-
dO."18

"A burguesia não se transformou, como alguns
pretendem, num momento qualquer da sua existência,
em nova classe, pela mutação do burguês no gestor, de
forma que houvesse uma dualidade nos conflitos sociais
do capitalismo. O gestor não é o substituto do burguês,
é sue contemporâneo - desde o momento em que os
germes do capitalismo começaram a desenvolver-se,
porque esse desenvolvimento não poderia ter ocorrido,
nem continuar a processar-se, sem as condições gerais
de produção."

Mas, enquanto o lugar do burguês - as empresas
particulares - permaneceu definido com clareza, ao
longo das várias fases do capitalismo, o lugar do gestor
variou quanto aos pontos de incidência da sua ativida-
de principal, e esta apareceu durante certas épocas re-
partida por vários campos, sem uma instituição central
que claramente os unisse, de modo que os seus execu-
tantes não se davam então conta de constituírem uma
classe social específica e bem demarcada.

Durante os períodos iniciais do estabelecimento do
capitalismo, as condições gerais de produção eram ge-
ridas a partir de certas instâncias administrativas do apa-
relho de Estado, e não podemos deixar-nos iludir pelo
fato de os gestores de então revestirem formas de com-
portamento que os faziam a-ssemelhar-se aos executan-
tes das funções feudais desse Estado.

Vimos que na mesma época os burgueses recorriam,
no topo da sua ascensão social, às roupagens e aos títu-
los de uma aristocracia em declínio.

No período da constituição do capitalismo, a ges-
tão dos processos de fabrico era, na maior parte dos ca-
sos, deixada ao cuidado dos burgueses proprietários das
empresas. Os gestores desenvolviam uma mentalidade
própria, porém mais caracterizadamente administrativa
do que econômica, e que a partilha do aparelho de Es-
tado com elementos decorrentes do feudalismo atenua-
va e confundia.

Depois, durante as curtas décadas que durou o pe-
ríodo dito livre-concorrencial, quando o capitalismo já
como tal se constituíra, mas a concorrência tecnológi-
ca entre as empresas não prosseguira o bastante para que
as pulsações de cada uma batessem num ritmo comum,
o Estado limitou as suas funções econômicas, passan-
do grande parte delas para a iniciativa individual de bur-
gueses chefes de empresas, e era sobretudo nos grandes
corpos técnicos de que a administração central come-
çava a dotar-se que podíamos encontrar os gestores.

Por outro lado, a cisão entre o produtor e a gestão
introduziu o gestor em cada um dos processos de fabri-
co, enquanto seu organizador.

Autonomismo

Foi durante o período inicial desta evolução que os
gestores mais dificilmente assumiram uma consciência
de classe, repartidos entre o âmbito interno dos proces-
sos de fabrico particulares e as condições gerais de pro-
dução.

A integração tecnológica, porém, não levou mui-
to tempo a fundir materialmente estes campos e a criar
novas possibilidades de ação para a classe dos gestores,
com a organização da mão-de-obra e das relações de tra-
balho nos sindicatos burocráticos.

Os gestores desenvolveram a partir de então de for-
ma coerente a consciência dos seus interesses comuns,
;ue mais não tem feito do que reforçar-se.

Muito sumariamente esboçadas, estas três etapas
correspondem somente a uma evolução geral, e cada
uma delas teve duração e amplitude diferentes, consoan-
te os países, não só devido a ritmos de evolução econô-
mica distintos, mas sobretudo em função do grau de li-
gação entre a atividade econômica do Estado e as' em-
presas particulares.

O capitalismo constitui, em suma, desde a sua ori-
gem, uma estrutura social com três classes."19

A tecnologia está na base do poder dos gestores,
donde o seu monopólio e o fetiche que a encobre. To-
do o ordenamento social das formações capitalistas de-
senvolvidas e em certa medida das subdesenvolvidas in-
dustrializadas funda-se na tecnologia e nas modalida-
des particulares assumidas pelo estado de relações de
força entre capitalistas, gestores e trabalhadores.

Decorre disso que o domínio da tecnologia avan-
çada pelos setores explorados e oprimidos, bem como
o desenvolvimento de tecnologias alternativas, permi-
te o avanço na construção de uma sociedade socialista.
Entretanto, a condição para que isto seja verdadeiro é
que a aprendizagem teórica não se separe da prática do
trabalho produtivo nos quadros da luta de classe, e não
seja fruto de algum tipo de dádiva das classes dominan-
tes através de suas organizações educacionais.ê?

Énesse sentido que a robotização não pode ser vis-
ta como inferno nem como paraíso, mas como um no-
vo e importante elemento que recoloca em novos mol-
des a questão das relações de trabalho dentro e fora da
fábrica, dentro e fora do Estado convencional, dentro
e fora da escola, que recoloca e atualiza o papel dos mo-
vimentos sociais no confronto das classes no capitalis-
mo monopolista de Estado.21

Entretanto, é ingênuo imaginar que o "Estado am-
plo" dos gestores permaneça organização difusa e in-
formal. A transição do capitalismo monopolista de Es-
tado para o monopólio do Estado capitalista, para o Es-
tado proprietário único dos meios de produção, via pro-
priedade tecnoburocrática coletiva, não fere; ao contrá-
rio, confirma a lógica da trajetória dos gestores, que al-
guns ainda chamam ingenuamente de "funcionários do
capital", em direção à hegemonia política e ideológi-
ca.22

Gestores, burocratas, tecnocratas, tecnoburocra-
tas, burgueses de Estado são apenas nomes para a ro-
busta burocracia que se consolida no capitalismo mo-
nopolista de Estado e que já se consolidou em países co-
mo a URSS e demais países do conselho de Mútua As-
sistência Econômica (Comecon), China e tantos outros,
em nome da técnica e dos interesses de uma sociedade
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que, por definição, não podem representar, já que cor-
poração alguma responde pela sociedade, à qual pode
dominar, mas não representar.

Essa tecnoburocracia envolve formas de conheci-
mento altamente codificadas e sistematizadas, tanto
quanto sua aplicação sistemática via inovação tecnoló-
gica, numa verdadeira engenharia social, que implica
um complexo sistema de informações, decisão, organi-
zação do trabalho e controle social.v

Muito importante é precisar o fato de que esta tec-
noburocracia faz prevalecer um tipo de organização que
vai-se transformando desde o modo de produção asiá-
tico, passando pelos demais modos de produção pré-ca-
pitalistas, pela manufatura, pela mecanização e pela au-
tomação. É isto que nos permite fazer uma trajetória
que se inicia com a organização burocrática nascente e
chega à organização burocrática triunfante.

A tecnoburocracia implica igualmente um sistema
de condutas significativas.ê- que também se altera no
tempo. Em suma, "a estabilidade de tais modos de or-
ganização depende da existência de modos comuns de
interpretação e compreensão.

Novas situações precisam ser interpretadas no con-
texto de matrizes de significado aceitas, ou quaisquer
novas interpretações precisam ser construídas no sen-
tido de manter a atividade organizada.

O processo de negociação de sentidos para tais ex-
periências é crucial para o entendimento da forma pela
qual a organização incorpora os eventos que ameaçam
as situações anteriormente tidas como pressupostas em
termos de sentidos e formas de vida.

O processo pelo qual um grupo de indivíduos ne-
gocia e interpreta sua experiência é assim central para
o entendimento dos padrões de significados comparti-
lhados que sustentam a atividade organizada. "25

O processo de vinculação de formas de pensar tec-
noburocráticas, que implicam tanto formas adequadas
à dominação quanto à submissão, começa muito cedo,
seja na família, seja na pré-escola, e progride sistemá-
tica e paulatinamente nas diversas instâncias organiza-
cionais da educação formal, tendo, nesse processo, a
universidade um papel crucial.

Do lado do trabalhador, "a escolarização contri-
bui para a generalização de uma força de trabalho ade-
quada, através da inculcação de uma 'mentalidade bu-
rocrática' nos estudantes. Isso os habilita a ter um de-
sempenho apropriado aos ambientes de trabalho alie-
nados, através de uma orientação 'desenvolvimento
emocional' do futuro trabalhador. Na medida em que
uma proporção crescente - atualmente grande maio-
ria de trabalhadores (nos países desenvolvidos) - pas-
sa por esse processo de 'burocratização psíquica' , o de-
senvolvimento de uma contracultura que negue a men-
talidade burocrática é um instrumento necessário para
a emergência de uma consciência de classe entre os tra-
balhadores" .26

Por seu turno, as classes dominantes reservam pa-
ra si o monopólio das escolas de maior prestígio acadê-
mico, através de procedimentos que, do ponto de vista
formal, aparecem como perfeitamente democráticos e
que dizem respeito ao sistema de exames, aos critérios
do julgamento professoral e assim por diante.
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O sistema surge como tão pleno de virtudes que os
membros das classes dominadas rendem-se aos apelos
dos títulos de prestígio e, na impossibilidade de obtê-los,
o que com muita freqüência está também relacionado
com um baixo capital cultural familiar, procuram seus
correspondentes desvalorizados nas escolas de baixa re-
putação no meio acadêmico.ê?

Nas escolas de elite, os filhos de capitalistas e ges-
tores obtêm a competência escassa ou a aparência de
competência que os legitima no interior das grandes em-
presas, do Estado e, em alguns casos, da universidade.
Ampliam seu capital cultural e, adicionalmente, seu ca-
pital de relações sociais; instrumentos preciosos para a
entrada e para o progresso no interior do universo tec-
noburocrático.

São preparados para serem tecnoburocratas, no
sentido de altos burocratas legitimados pelo conheci-
mento técnico e político instrumental. Diante deles, os
demais membros da burocracia são de fato um setor do-
minado e explorado, embora menor do que a maioria
absoluta dos operários.

De qualquer modo, entre as várias opressões endê-
micas do capitalismo avançado, a-crescente tensão en-
tre os gestores e trabalhadores, entre dominantes e do-
minados, entre Estado e sociedade, entre os que lutam
pela autonomia e os que querem manter um controle so-
cial cada vez mais rígido, abre caminho para movimen-
tos sociais importantes cuja missão é a destruição da or-
ganização burocrática e da sua subjetívidade.v subje-
tividade essa que se expressa da forma mais clara e his-
tórica na evolução da teoria das organizações conven-
cional.

É também notável o fato de o marxismo, ou parte
dele, ou ainda, certas leituras dele, haver se tornado uma
ideologia populista, um conjunto de lugares comuns que
tem por fim a justificação de todo e qualquer compro-
misso, quando não todos e quaisquer oportunismos e
carreirismos possíveis, no decurso da luta de classes.

Em parte, isto possivelmente se explica pera integra-
ção do movimento operário no desenvolvimento capi-
talista, processo este que, em várias fases e níveis, tem
por conseqüência uma prática reformísta.ê? que tam-
bém é compartilhada por uma classe média sedenta de
lugares nos aparelhos de Estado.

Tudo isto leva o teórico a dedicar-se integralmente
à tarefa prática da redescoberta das reais possibilidades
de mudança do universo burocrático-capitalista em que
vivemos.

Essa redescoberta só pode passar, a meu ver, pela
questão dos movimentos sociais, tendo como fulcro a
questão do poder operário, isto é, a questão da organi-
zação autônoma da classe operária.

Essa é a única maneira de desmistificação do mar-
xismo instrumental e fisiológico e a redescoberta da for-
ça que inquestionavelmente o marxismo mantém, quan-
do a observação não escapa à teoria.

O capitalismo é sempre o processo de imposição de
uma disciplina ao trabalhador, no sentido da regulação
da luta de classe. Assim, não é por acaso que a forma
de produzir capitalista implanta suas raízes, primeiro,
na mais-valia relativa e, em seguida, em sua transfor-
mação em lucro.
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Assim, o desenvolvimento das forças produtivas
aparece como força autônoma do capital, que se con-
trapõe ao operário, precisamente porque de fato cons-
titui forma de domínio do capital sobre o operário. 30

"O desenvolvimento capitalista está organizada-
mente ligado à produção de mais-valia relativa. E a
mais-valia relativa está organicamente ligada a todas as
vicissitudes internas do processo de produção capitalis-
ta, àquela unidade distinta e cada vez mais complexa en-
tre força de trabalho e processo de valorização, entre
os transformações nas condições de trabalho e explo-
ração da força de Trabalho, entre o progresso Técnico
e Social em conjunto, por um lado, e o despotismo ca-
pitalista, por outro. "31

Essa unidade implica uma interdependência cres-
cente entre unidades produtivas, e entre estas e o Esta-
do, de tal forma que, num dado momento, toda a so-
ciedade vive em função da fábrica, inclusive a escola,
e a fábrica lança seu domínio exclusivo sobre a socie-
dade em bloco.

É nessa base e dessa forma que a máquina estatal
confunde-se cada vez mais com a figura do capitalista
coletiv032 e esta máquina do Estado parece ser já bem
mais do que as administrações tradicionais do Estado.

"Em conseqüência, a luta de classes se situa nesse
nível, o Estado contemporâneo não conhece luta de clas-
ses a não ser luta contra o Estado. Contra o Estado co-
mo patrão, na medida em que este precisou centrar a to-
talidade dos modos de desenvolvimento e da crise da
mesma forma.

A luta de classes transporta-se para o interior do Es-
tado. Enquanto luta de classes operária, ela se reveste
da forina de uma luta contra o Estado.

O capital identifica-se com o Estado: é o Estado que
conduz diretamente a luta de classes do ponto de vista
do capital.

A classe operária reconhece portanto no Estado o
seu adversário direto, seu inimigo essencial. Aqui, a so-
ciedade civil, como domínio no qual se apresentam en-
trelaçados interesses diversos no campo da reprodução
da força de trabalho não é mais que um produto da von-
tade do Estado, isto é, do tipo de administração estatal
da luta de classes"33

O político transforma-se em econômico num tipo
de sociedade cujo desenvolvimento específico da pro-
dução não tolera nenhuma independência, nem mesmo
formal, do político em face das relações capitalistas. A
extração da mais-valia relativa implica a interdependên-
cia crescente entre as empresas e o Estado e vice-versa.
Tal processo concede, evidentemente, enorme poder à
tecnoburocracia dos grandes conglomerados ainda pri-
vados e à tecnoburocracia daqueles setores do Estado
que lhe estão diretamente associados. Isto é o Estado
amplo, ainda informalmente organizado no capitalis-
mo monopolista de Estado.

Naturalmente, segue-se um processo de integração
de todos os elementos da população. O ponto central
é o trabalho dócil e organizado. Ao estado cabe preve-
nir os movimentos sociais de massa e transformar a con-
tratação coletiva-em instrumento de planejamento, ga-
rantir alto nível de ocupação e salários adequados aos
progressos realizados na produtividade e manter as COD-
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dições de reprodução da força de trabalho, o que im-
plica também educação e previdência social. 34O Esta-
do assistencial é ao mesmo tempo o Estado patrão.

Se isto é verdade no capitalismo monopolista de Es-
tado, o é, com muito mais razão, no monopólio do Es-
tado capitalista, ou seja, no estádio capitalista que se
revela em países como a URSS, os demais países do Co-
mecon e a China.

De uma forma ou de outra, a história do movimen-
to operário é até agora uma história de derrotas, derro-
tas diante da burguesia, como na revolução de 1848 ou
na comuna, ou derrotas diante da burocracia dos par-
ticos ditos de vanguarda, como na URSS ou mesmo na
Espanha dos anos 30, embora parcialmente.

Historicamente, nos momentos revolucionários, os
trabalhadores têm-se organizado em comunas, sovie-
tes, conselhos coletivos, seguindo sempre os critérios da
democracia direta.

A auto-organização ultrapassa os marcos estritos
das reivindicações econômicas e sociais, buscando a li-
beração total da sociedade, e é precisamente isto que en-
tendo por autonomia, ou ainda como organização so-
cial autônoma.

O fato de a auto-organizazão ter sido historicamen-
te derrotada mostra, antes de mais nada, que a classe
operária não tem tido condições de defender e expan-
dir sua própria prática autônoma.

Com isto quero afirmar que a derrota apenas apon-
ta para o fato de que a classe operária ainda não desen-
volveu instrumentos suficientemente eficazes de eman-
cipação social e não uma impossibilidade de auto-orga-
nização por questões de "natureza humana" ou coisas
do gênero.

A autonomia é a única alternativa revolucionária
e desenvolve-se, necessariamente, no âmbito da práti-
ca e da teoria. Teoria e prática necessitam-se de modo
inevitável. Não se pode falar dos fatos novos na práti-
ca, desacompanhados de fatos novos na teoria. Assim,
a prática autônoma exige uma teoria autonomista e es-
ta, a alimentação constante da praüca.»

Entretanto, estou longe de imaginar que o partido
seja o lugar do encontro ou da articulação entre teoria
e prática. Na verdade, "na situação histórica atual, a
heterogeneidade social e política dos partidos operários
é uma evidência. O fato de os operários pertencerem a
partidos não é determinante" .36

Instituições específicas constituem-se em limites
muito estreitos para a multiplicidade da vida individual.
"O quadro atual apresenta-se na forma de uma socie-
dade múltipla e o indivíduo dividido através das insti-
tuições. O operário que é revolucionário na fábrica pode
ser reacionário fora dela. As relações entre os operários,
partidos e outras instituições, integram-se nessa multi-
plicidade. "37

"Na situação atual não pode mais haver 'partido
de vanguarda' , onde o mito leninista considera os ope-
rários que são a vanguarda de uma certa luta elemen-
tos a serem 'preservados' num partido; como se a van-
guarda fosse os indivíduos e não sua situação social' '38

Por seu turno,os sindicatos participam muitoati-
vamente da organização do mercado de trabalho, assim
como as igrejas, nas quais alguns membros têm um pa-
pel nas listas operárias, tanto quanto nos sindicatos.s?
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o que quero frisar éque, embora os partidos, os sin-
dicatos ou igrejas possam ter papel importante na luta
operária, eles estão indissoluvelmente comprometidos
com o ordenamento capitalista-burocrático.

Importam, a meu ver, muito mais, as assembléias
de trabalhadores, os conselhos de fábrica, as oposições
sindicais, as minorias internas de certos partidos, a lu-
ta pela reconquista do espaço e do tempo, do que os
"partidos de vanguarda" e os sindicatos.

Naturalmente, isto deve parecer no mínimo exóti-
co para umleninista. "Por leninismo, que se tenha a
bondade de entender esse todo coerente fundado sobre
uma significação unicamente reivindicativa, 'tradeunis-
ta' , atribuída às lutas, bem como numa fé ilimitada na
neutralidade do desenvolvimento, do trabalho e do apa-
relho econômico do Estado do capitalismo. Em suma,
dois aspectos simétricos de um mesmo pensamento que
desarticula o processo revolucionário tanto depois co-
mo antes da tomada do poder e implica, logicamente,
a ditadura do partido sobre as massas.w

Importa a autotransformação social, que se refere
ao fazer social e político dos homens na sociedade e na-
da mais. O fazer pensante e o pensar político imbri-
cam-se numa unidade indestrutível e pensar a socieda-
de como fazendo-se é um componente essencial.s!

E este fazer-se é o contrário das hierarquias buro-
cráticas. "A árvore ou a raiz inspiram uma triste ima-
gem do pensamento que não cessa de imitar o múltiplo
a partir de uma unidade superior, de centro ou de seg-
mento."

Com efeito, se se considera o conjunto ramos-raí-
zes, o tronco desempenha o papel de segmento oposto
para umdos subconjuntos percorridos de baixo pra ci-
ma: um tal segmento será um dipôle de liaison, compa-
rado aos dipôles-unités/â que formam as emanações
de um único centro. Mas as ligaçõespodem elas próprias
proliferar no sistema radicular; não se sai jamais do
um/dois, e das multiplicidades apenas simuladas. As re-
generações, as reproduções, os retornos, as hidras e as
medusas também não nos deixam saída.

Os sistemas arborescentes são sistemas hierárqui-
cos que comportam centros de significação e de subje-
tivação, autômatos centrais e memórias organizados.
Éque os modelos correspondentes são tais que um ele-
mento só recebe suas informações de uma unidde supe-
rior ...

Vê-se bem isto nos problemas atuais de informáti-
ca e de máquinas eletrônicas, que conservam ainda o
mais velho pensamento na medida em que conferem o
poder a uma memória ou a um órgão central.

" Admitir o primado das estruturas hierárquicas le-
va a privilegiar as estruturas arborescentes (... ). A for-
ma arborescente admite uma explicação topológica (... ).
No sistema hierárquico, um indivíduo admite um úni-
co vizinho ativo, seu superior hierárquico" .43Os ca-
nais de transmissão são preestabelecidos: a arborescên-
cia preexiste ao indivíduo que nela se integra num lugar
preciso ...

Mesmo que se pretenda uma multiplicidade, essa
multiplicidade pode ser falsa - o que chamamos tipo
radicular - porque sua apresentação ou seu enuncia-
do de aparência não-hierárquica nada de fato admitem
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a não ser uma solução totalmente hierárquica; assim,
no famoso' 'teorema da amizade": "Se numa socieda-
de dois indivíduos quaisquer têm exatamente um ami-
go comum, então existe um indivíduo amigo de todos
os outros" . Como dizem Rosenstiehl e Petitot, "quem
é o amigo comum?". "O amigo universal dessa socie-
dade de casais, professor, confessor, médico? Idéias
tantas que estão estranhamente distantes dos axiomas
de partida."44

Os autores falam a esse respeito de teoremas de di-
tadura; tal é claramente o princípio das árvores-raízes,
onde o centro, a solução das radicelas é a estrutura do
poder."

A esses sistemas centrados, Rosenstiehl e Petiot
opõem os sistemas acentrados, redes de autômatos fi-
nitos, em que a comunicação faz-se de um a outro vizi-
nho qualquer, em que os canais não são preexistentes,
em que os indivíduos são todos intercambiáveis, defi-
nindo-se somente por um estado num dado momento,
de tal modo que as operações locais coordenam-se e o
resultado final sincroniza-se independentemente de uma
instância central. Uma' 'transdução" de estados inten-
sivos substitui a topologia. O princípio que regula a cir-
culação da informação não precisa de forma alguma ser
o da árvore ...

Problema da máquina de guerra: é necessário um
general para que n indivíduos cheguem ao mesmo tem-
po ao estado fogo? A solução sem general é encontra-
da para uma multiplicidade acentrada que comporta um
número finito de estados e de sinais correspondentes de
velocidade, do ponto de vista de um rizoma de guerra
ou de uma lógica de guerrilha, sem se calcar numa, ou
sem copiar uma ordem central. .

Demonstra-se mesmo que tal multiplicidade - ar-
ranjo ou sociedade maquínicos rejeita como "intruso
social" todo autômato centralizador, unificador. ..46

Rosenstiehl e Petitot insistem que a oposição cen-
trado-acentrado valemenos pelas coisas que designa que
pelos modos de cálculo que aplica às coisas. Árvores po-
dem corresponder ao rizoma ou, inversamente, germi-
nar em rizoma.

E éverdade que uma mesma coisa admite, mas não
sem mudar singularmente de estado num caso e no ou-
tro, os dois modos de cálculo ou os dois tipos de regu-
lação'."47 .

É assim em lingüística, em botânica, em biologia,
em anatomia, em gnoseologia, em teologia, em onto-
logia, em toda a filosofia, porque a árvore dominou a
razão ocidental e todo o pensamento ocidental, bem co-
mo a organização social que prevaleceu no ocidente."
Evidentemente, a teoria convencional das organizações
espelha maravilhosamente bem o modelo da árvore, ain-
da que com freqüência e, aliás, cada vez com maior fre-
qüência, o mascare.

Da mesma forma que a organização pode seguir o
modelo do rizoma, também sua teoria o pode. Trata-se,
porém, já de uma outra nova teoria, ou, se se preferir,
de uma contra-teoria.

Essa contra-teoria deve levar em conta, a meu ver,
alguns aspectos que, por sua importância, nunca e sob
nenhum pretexto, deveriam ser deixados de lado.

O primeiro deles refere-se à redistribuição do tra-
balho, à concentração de atenção nas novas formas de
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relação social que criam condições objetivas para que
surja um novo tipo de sociedade, que ultrapasse o bi-
nômio dirigente-dirigido.

O segundo refere-se à atenção aos sistemas de co-
municações entre grupos sociais autônomos, única for-
ma de construção de uma sociedade livre e não-hierár-
quica, que respeite a diferença, que seja pluralista na
prática e não apenas no discurso.

O terceiro refere-se à atenção à comunicação geral
para além das diversas alternativas sociais. Este ponto
refere-se àquilo que tradicionalmente tem sido enten-
dido como "missão cultural e educativa do Estado";
conceito que reduz a sociedade à posição de um plano
burocrático, como no passado ocorria na relação Igre-
ja-sociedade.

De fato, a relação presente manifesta ainda certos
aspectos, que, em comparação à anterior, parecem mais
pobres, já que à Igreja competia a guarda e a transmis-
são de uma moral calcada na transcendência.

É evidente que não há nenhuma "razão natural"
segundo a qual a sociedade deva inserir-se num plano
calcado na razão do Estado. Entretanto, mesmo que a
pedagogia contemporânea esteja atenta ao papel que de-
sempenham as "autoridades" em face da autonomia e
da imaginação da criança, muitos educadores contem-
porâneos continuam a pensar em termos de vanguar-
da-massa; educação transformando-se em arma polí-
tico-partidária.

A sociedade autonomamente organizada é incom-
patível com essa última visão da educação, que só pode
servista como fruto da colaboração aberta de todos, co-
mo resultado de uma reestruturação de todo o univer-
so humano e da totalidade de suas relações.

Aos educadores cabe pensar o programa que nor-
teie e canalize todas as forças materiais, sociais epsíqui-
cas necessárias à proposta de uma sociedade liberada de
quaisquer excrescências do burocratismo político.

Do acordo entre a pluralidade social evolvida de-
pende a difícil tarefa de assegurar uma revolução cul-
tural permanente: a sociedade dotada, especialmente no
que tange a suas camadas minoritárias ou desfavoreci-
das, do poder de veto necessário ao controle popular e
de instrumentos que assegurem uma participação con-
tinuada.

Seéverdade que no centro da dominação burocrá-
tica está o poder discricionário exercido sobre o siste-
ma nervoso da sociedade, através da hierarquia de tra-
tamento das informações, a socialização do conheci-
mento é a meta e o caminho por excelência da revolu-
ção cultural.

Naturalmente isto pressupõe o afastamento da edu-
cação do aparelho burocrático, este último devendo
transformar-se em mero órgão auxiliar, o que, de res-
to, é como se apresenta na ideologia liberal.

Esse afastamento precisa no restante ser o resulta-
do da apropriação do processo educativo no quadro da
luta de classes e não o fruto de uma decisão formal, que
seria igualmente burocrática.

Com o advento da automação e o desenvolvimen-
to da comunicação de massa, as dificuldades técnicas
das assembléias populares gerais estão superadas. Teo-
ricamente, todos os indivíduos poderiam participar da
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educação no seu aspecto gerencial. Não há obstáculos
técnicos; há ainda obstáculos econômicos em muitos
países. Todavia, a meu ver, mais sérios são os obstácu-
los políticos.

Entretanto, essa tecnologia ainda é, e o é por exce-
lência, monopólio da tecnoburocracia, que a utiliza co-
mo meio ideal de afastamento da sociedade das decisões
que lhe dizem respeito, isto é, da totalidade das decisões.

O espírito geral burocrático continua, hoje como
na China antiga, sendo o segredo. A tecnoburocracia
contempotânea continua como a burocracia patrimo-
nial a comportar-se como "corporação fechada", es-
condendo do mundo externo tudo o que assegura seu
saber, considerando a socialização das informações que
concentra como traição, em muitos casosmatéria de jus-
tiça burocrática.

Não se pode falar de livre fluxo de informação nu-
ma estrutura arborescente. Apenas uma reorganização
dos grupos de interesse que compõem a sociedade é ca-
paz de impor uma nova forma de comunicação, aberta
e democrática.

Entretanto, as posições que dissociam esseapropri-
ar-se do progresso técnico da luta de classes são no mí-
nimo "idealistas" e a meu ver ingênuas. A teoria deve
estar atenta ao que indica o movimento social nesse sen-
tido. De resto, a teoria deve ser sempre a expressão desse
movimento.

Outro aspecto refere-se à questão da formação de
homens plenamente socializados. Nesse ponto, uma vi-
são pessimista, que leve em conta uma fase de forma-
ção do ponto de vista econômico, esbarra com a ques-
tão da capacidade social de renúncia de alguns anos de
trabalho da totalidade de seus membros.

Entretanto, admitindo-se a formação faz-se por
etapas, a sociedade não renunciará a esse trabalho a não
ser provisoriamente e ainda de forma relativa, já que a
elevação do nívelcultural de todos os seusmembros deve
refletir-se na produtividade social.

A revolução no ensino é fundamental na constru-
ção de uma sociedade menos imperfeita. É importante
usar aqui a expressão revolução, já que reforma é a ex-
pressão utilizada pela burocracia da educação para fa-
zer prevalecer seus interesses monomolistas e suas as-
pirações Haracionalização da formação de "incompe-
tentes treinados", para usar uma expressão de Veblen.

De fato, as reformas promovidas pela burocracia
da educação têm tido, em geral, o efeito de formar es-
pecialistas divorciados uns dos outros e confinados a es-
pecialidades estanques, que visam à reprodução da di-
visão do trabalho típica do capitalismo burocrático.

Épreciso estar atento para a maior difusão, nos úl-
timos anos, de novas concepções de ensino fundadas em
bases diversas da divisão de trabalho que conhecemos
e que, em geral, nos são apresentadas como exigências
da sociedade.

Uma formação politécnica e polivalente parece ser
a aspiração mais evidente a esboçar-se nas novas rela-
ções sociais que se opõem à dominação tecnoburocrá-
tica. Tal tendência confirma os ideais de Marx e de
Proudhon no que serefere à educação.w

Todavia, a orientação dominante é aquela que de-
riva do planejamento centralizado e que estabelece, pelo
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menos em alguns países desenvolvidos, o número de pes-
soas que deve ser afastado das funções mais altas na or-
ganização do trabalho.

A divulgação de trabalho atual é programada já no
ensino em sociedades muito burocratizadas como a so-
viética, ajaponesa ou a francesa. Ummaudesempenho
no primeiro grau já é, de forma quase definitiva, uma
condenação econômica, social e política.

Na realidade, os programas que estabelecem a for-
ma pela qual os conhecimentos devem ser gradualmente
transmitidos derivam da organização de funções da es-
trutura econômica da sociedade.

Porém, o fato de mais da metade da população ju-
venil norte-americana freqüentar a universidade, ou
ainda o sucesso da universidade aberta na Inglaterra são
sintomas claros de que a sociedade aspira à formação
em níveis cada vez mais altos, em oposição às tentati-
vas de monopólio, mesmo que isto não se traduza ne-
cessariamente na formação necessária à construção da
nova sociedade.

De resto, urge criar condições para que' 'a motiva-
ção, fundamentalmente estética, que se dirige para o to-
do e para o retorno às atividades do sei! permita ao ho-
mem (.que tenha tido uma primeira infância satisfató-
ria) apropriar-se dos instrumentos fundamentais do es-
pírito e dos sentimentos e atribuir-lhes todo o seu senti-
do. Esses instrumentos são: a língua (ou as línguas), a
história, a filosofia, as matemáticas, a física e a infor-
mática para dominar o qualitativo e o quantitativo e os
refinamentos da técnica para dar uma forma artística
à auto-expressão" .

Um último aspecto com o qual a teoria deve estar
comprometida diz respeito justamente à garantia das
condições essenciais de capacitação e de motivação pa-
ra o estudo.w

Vivemos num mundo em que já são por demais co-
nhecidos os resultados catastróficos da carência alimen-
tar, de saúde, de abrigo e de higiene. Estamos, entretan-
to, longe de haver resolvido esses problemas de modo
satisfatório para a maior parte da população mundial.

Sabemos também do papel desempenhado pelo afe-
to na formação de uma personalidade segura e sabemos
o quanto os estímulos fornecidos pela família, pela es-
cola e pela sociedade em geral atuam sobre as crianças.

Conhecemos os efeitos desastrosos da repressão e
do recalcamento na infância, tanto quanto os efeitos
não menos desastrosos da permissividade.

Apesar de tudo isto, o sistema escolar continua, no
geral, refletindo o próprio sistema econômico e políti-
co no qual se assenta, a reprimir e recalcar muito mais
do que a estimular.

Os avanços da psicanálise e da pedagogia estão mui-
to longe de serem socializados, permanecendo, na me-
lhor das hipóteses, privilégio de uma minoria.

O movimento de apropriação desses avanços deve
ser objeto de estudo e reflexão permanente. Sem uma
educação fundada no trabalho, na disciplina, na com-
petência, na imaginação, no afeto, no respeito, na liber-
dade, na polivalência e na auto-expressão, todo e qual-
quer sonho de uma sociedade autônoma permanece ape-
nas uma esperança, talvez vã, e não uma construção.>!
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Enquanto isso não ocorrer, continuamos a assistir
a processos educativos sobredeterminados simbolica-
mente, que tendem a produzir dominantes e dominados,
os primeiros constituindo-se numa "nobreza" separa-
da, socialmente distinta e sagrada, mediante um ritual
de consagração.v

Os títulos, objetivação do capital cultural via esco-
la, ganham autonomia com relação ao capital cultural
acumulado. Sua raridade relaciona-se com seu valor no
mercado de trabalho. 53

Além disso, as escolas de prestígio conferem a seus
membros capital social não-desprezível, que podem mo-
bilizar a seu favor.> Disto decorre a busca aflita, pelas
famílias, de escolas caras.

Dessa forma, a institucionalização do capital cul-
tural, bem como a socialização promovida pela escola,
fazem dela, nos tempos atuais, um dos principais ele-
mentos da estratégia de reprodução tecnoburocrática
e da maioria dos estudantes, sua principal vítima.

Isto já compreendia muito bem Max Weber, que,
certa vez, num debate, afirmou:

"É horrível pensar que o mundo possa um dia tor-
nar-se povoado unicamente por esses pequenos autôma-
tos, mini-homens agarrados a ínfimos.cargos, lutando
por postos mais altos, um estado de coisas que se pode
observar, mais uma vez (como nos autos egípcios), de-
sempenhando um papel cada vez mais importante no es-
pírito do nosso atual sistema administrativo e especial-
mente no de seus sucessores, os estudantes. Esta paixão
pela burocracia ( ... ) é suficiente para levar alguém ao
desespero. É como se, na política ( ... ), nós nos tornás-
semos deliberadamente homens que precisam de ordem,
e nada mais, a não ser ordem; que ficam nervosos e co-
vardes se, por um momento, tal ordem falhar, e vêem-se
sem recursos se forem impedidos de continuar totalmen-
te a ela incorporados. Que o mundo não conheça ou-
tros, a não ser tais homens: a evolução é de tal monta
que já estamos presos a ela, e a"grande questão não é pro-
priamente de como podemos promovê-la e acelerá-la
mas o que devemos contrapor a este mecanismo, a fim
de que seja mantida uma parcela de humanidade livre
deste condicionamento de espírito, que advém da supre-
ma predominância do modo de viver burocrático."55

Assim, enquanto iniciativa das empresas de educa-
ção ou do Estado burocrático, torna-se difícil esperar
uma educação efetivamente popular e emancipadora.
Essa educação patrocinada pelas burocracias sempre es-
teve voltada para a afirmação de uma ordem social e,
portanto, de uma dominação.w

I Ver Popper, Karl. Thelogicofscientificdiscovery" London, Hut-
chinson, 1958.

Revista de Administração de Empresas



2 VerMorgan, Gareth. Preface. In: Morgan, Gareth, ed. Beyond me-
thod: strategiesfor social research. London, Sage, 1983. p. 7-8.

3 Bernardo, João. Marx crítico de Marx. Porto, Afrontamento,
1977. v.1, p. 201.

4 Ansart, Pierre./deologias, conflitos e poder. Rio de Janeiro, Za-
har, 1978. p. 187.

5 Id. ibid.

6 Ferrarotti, Franco. Uma sociologia alternativa: da sociologia co-
mo técnica do conformismo à sociologia crítica. Porto, Afrontamen-
to, 1976.

7 Ver Berthoud, Gérald. Plaidoyer pour I'autre. Genêve, Droz, 1982.
p.27.

8 Ver Morgan, Gareth. Toward a more reflective social science. In:
Morgan, Gareth, ed. op. cit. p. 369.

9 Ver Baritz, Loren. Theservantsofpower. New York, John Wiley,
1960.

10VerColInis, RandalI. Thecredentianalist society. New York, Aca-
demic, 1980.

11Ver Wilensky, Harold. The professionalization of everyone? In:
American Journal of Sociology, 70: 137-58, 1964.

12Ver Marcuse, Herbert. One dimensional mano Boston, Beacon,
1964.

13Ver Wilson, H.T. Anti-method as a counterstructure in social re-
search practice. In: Morgan, Gareth. op. cit. p. 248-51.

14Ver Poulantzas, Nicos. Les classes sociales dans le capitalisme
d'aujord'hui. Paris, Seuil, 1974.

15 Ver Bernoux, Philippe. Un travail a soi. Toulose, Privat., 1981.
Essas noções também foram exaustiva e cuidadosamente trabalha-
das porJoão Bernardo; em conferência proferida na Pontifícia Uni-
versidade Católica de São Paulo, em 14de novembro de 1984.

16Ver, por exemplo, Union of Japanese Scientists and Engineers. QC
Circle Tokyo: general principies of QC Circles. Tokyo, 1980.

17Ver Sainsaulieu, Renaud. L 'identité au travail. Paris, Presses de
la Foundation Nationale des Sciences Politiques, 1977. esp. p. 431.

18Poulantzas, Nicos. L 'état, le pouvoir, le socialisme. Paris, Qua-
drige/Presses Universitaires de France, 1981. p. 190.

19Bernardo, João. O inimigo oculto. Ensaio sobre a luta de clas-
ses/manifesto anti-ecológico. Porto, Afrontamento, 1979.p. 37-9.

20 Ver Coriat, Benjamim. Science, technique et capital. Paris, Seuil,
1976. esp. p. 239-43.

21 Ver Coriat, Benjamim. La robotique. Paris, Maspero, 1983.

22 Ver Negri, Antonio. La classe ouvriere contre I'état. Paris, Gali-
lée, 1978.

23 Ver Heydebrand, WolfV. Organization and praxis. In: Morgan,
Gareth. op. citop. 318-9. Ver também Haug, Marie. The professio-
nalization: an alternate hyphothesis for the future. In: Halmos, P.,
ed. Professionalization and social change. Apud. Sociological Re-
view Monograph, England, Keele University, v. 20, 1973.

24 Ver Lefort, Claude. Éléments d'une critique de la bureaucracie.
Geneve, Droz, 1971. capo 12.

25 Ver Smircich, Linda. Studying organizations and cultures. In:
Morgan, Gareth. op. cit. p. 160-1.

26 Gintis, Herbert. Alienation and power. In: The Review of Radi-
cai Political Economics, 14(5): 26, FalI 1972.

Autonomismo

27 Ver Bourdieu, Pierre. Cultural reproduction and social reproduc-
tion. In: Brown, Richard. ed. Knowledge, education and cultural
change. London, Tavistock, 1973. p. 71-112.

28verBowles, Samuel &Gintis, Herbert. I.Q. in the U.S. class struc-
ture. In: Social Policy, 3: 65-96, Jan.lFeb. 1973.

29 Ver Tronti, Mario. Operários e capital. Porto, Afrontamento,
1983. p. 33.

30 Ver Tronti, Mario. op. cit. p. 44.

31 Id. ibid. p. 501.

32 Id. ibid. p. 51.

33 Negri, Antonio. La classe ouvrere contre l'état.Paris, Galilée,
1978.

34VerO'Connor, James. Capitalismo di stato e plusvalore indiretto.
In: Zolo, Danilo./ marxisti e lo stato: dai classici ai contemporanei.
Milano, 11Saggiatoes, 1977. p. 519.

35 Ver Aguado, Felipe. Autonomia obrera: una alternativa revolu-
cionaria. In: EI Viejo Topo, n. 24, s.d.

36 Bernardo, João. Texto para debate. Lisboa/Paris, s.d., p. I. mi-
meogr.

37 Id. ibid. p. 1.

38 Id. ibid. p. 1.

39 Id. ibid. p. 1-2.

40 Berger, Claude Marx, I'association, I'anti-Lénine: vers I'abolition
du salariat. Paris, Payot, 1974. p. 163.

41 Ver Castoriadis, Cornelius. L 'institution imaginaire de la socié-
té. Paris, Seuil, 1975. p. 498.

42 Di é um prefixo latino que dá idéia de separação, divisão, afasta-
mento etc. Ver Grande dicionário contemporâneo francês - portu-
guês, publicado com a aprovação e sob os auspícios de Victor Hugo
e prefaciado por Camillo CastelIo Branco; redigido por Domingos
deAzevedo e revisto por Luiz Fellipe Leite, Livraria de Antonio Ma-
ria Pereira - Lisboa, Editora 1887. t. 2, p. 469: Ver também Mag-
num lexicom novissimum latinum et lusitanum. Opera et Studio Em-
manuelis Joseph, Paris, J.P. Allaud, 1852. p. 206. Ver ainda Fonse-
ca, Pedro José da. Dicionário português e latino. Impresso por or-
dem Del-ReiFidelissimoDom José I, Lisboa, Typografia de José Bap-
tista Morando, 1852. p. 202 e segs.

43 Rosenstiehl, Pierre& Petitot, Jean. Automate asocial et systemes
acentres. Communications, 22,1974. Apud: Delenze, GilIes& Guat-
tari, Félix. Capitalisme et schizophrénie - mille plateaus. Paris, Mi-
nuit, 1980. p. 25-6.

44 Id. ibid.

Sobre o teorema da amizade ver Wilf, H.S. Thefriendship theorem
in combinatorial mathematics. Welsh Academic Press, e, sobre um
teorema do mesmo tipo, dito de indecisão coletiva, ver Arrow, K.J.
Choix collectif et préférences individuelles. Paris, Calmann-Lévy,
s.d. Apud: Delenze, Gilles & Guattari, Félix. op. cit, p. 26.

46 Ver R.osenstiehl, Pierre & Petitot, Jean. op. cito 1914. O caráter
principal do sistema acentrado é que as iniciativas locais são coorde-
nadas independentemente de uma instância central, o cálculo sendo
feito no conjunto da rede (multjplicidade), "É por essa razão que o
único lugar onde pode ser feito um fichário de pessoas énas casas das
próprias pessoas, as únicas capazes de descreverem-see demanter atua-
lizada-essa descrição: a sociedade é o único fichário possível das pes-
soas. Uma sociedade acentrada natural rejeita como intruso associai
o autômato centralizador" , p. 56. In: Deleuze,GilIes&Guattari •.Félix.
op. cit. p. 27. Ver também Brossollet, Guy, Essai sur la mon. b6-ttai-
lIe. Paris, Belin, 1975.

65



47 Deleuze, Gilles& Guattari, Félix. op. cit. p. 25-7. A meu ver, o no-
me esquizo-análise não é importante. Pode-se ainda chamar psica-
nálise a uma teoria e prática não-arborescente.

48 Id. ibid. p. 27.

49 Ver Marx, Karl & Engels, Friedrich. Crítica da educação edo en-
sino. São Paulo, Moraes, 1978. Ver também Proudhon, Pierre-Jo-
seph. De lajustice poursuivie dans la revolution et dans l'église, l'edu-
cation. Paris, Mareei Riviere, 1931 (Étude, 5) e Dommanget, Mau-
rice. Proudhon. Paris, SUDEL, 19~0.

50 Ver Bahro, Rodolph. L 'alternative. Paris, Stock, 1979.p. 237-86.

51Ver Lobrot, Michel. Teoria de la educación. Barcelona, Fontanel-
la, 1976;Anaya, Gonzalo. Que otra escuela: analisis para una prác-
tica. Madrid, Akal, 1979;Bernfeld, Siegfried.EI psicoanalisis y la edu-
cacián antiautoritaria. Barcelona, Barrai, 1973e Oury, Fernand &

Vasquez, Aida. De la classe cooperative à lapédagogie institutionelle.
Paris, Maspero, 1981. 2 v.

52Ver Bourdieu, Pierre. Épreive scolaire et consécration sociale. Les
classes préparatoires aux grandes écoles. In: Actes de la Recherche
en Sciences Sociales, 39, sept. 1981.

53 Ver Bourdieu, Pierre. Les·trois états du capital culturel. In: Actes
de la Recherche en Sciences Sociales, 3D, nov. 1979.

54 Bourdieu, Pierre. Le capital social. In: Actes de la Recherche en
Sciences Sociales, 31, jan. 1980.

55 Max Weber, em debate. Apud Bennis, Warren G. Changing or-
ganizations. New York, McGraw-Hill, 1966. p. 18.

56 Ver Beisiegel, Celso de Rui. Política e educação popular (a teoria
e a prática de Paulo Freire no Brasif). São Paulo, Ática, 1982.

s

•O 00rre10
daUneSCO
AnO 13, n," 7, agosto 1985

QUBrenta anOS depois

COlllellloraçãO dO=-
da 11Guerra Mun /'

/'

ai res humanos
A paz e OSv o .'Bow

,AJnadOU- .ab\a1'

por que a guerrad?)
S'gmund Freu

(Carta a ~bert Binatein

gressãO cultural
'dio começa pela a V Grunfe1dOgenoC1 J'rederlclr. .

" gruta de Lasca~.-
A resistenCla na no esconderlJo

Um estran - .-'''aUX.andre AAA

bterrãneos -
Osm,?-s:ute~te britãnicas

Para salvar as coleçO~arold Plenderleith

s
66

. e a vida continUam
No Ermitage, a a~~~.codurante o cerco de

Omuseu sOVle1 Leningrado
Borla Protrava1d

a civiliZ~ção?
Ainda é possível salvar yuri IUrchin

, .a esquecida
A resistenCl

"Osom e a fúria"

'/
'O\0
c
di

Um calendário par.:. ala~~
Giotau","

_ mens e dos povos
Emancipaçao dos no

. to de um ideal
Unesco: nasClmen

. . o à esperança
DopesslmlsmLewia Thoxnaa

Oinverno nuclear
. para o planeta

As conseqüênClas
_ d Unesco sobre a paz

lnvestigaçoes a

- da ãoGetulio
Pedidoa a ru;.ar~aa/Bditora

i

Revista de Administraçâo de Empresas


